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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.   ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. BURACO EM VIA PÚBLICA. FALTA 
DE  SINALIZAÇÃO.  ATO  OMISSIVO  DA 
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  SUBJETIVA.  CULPA  NA 
MODALIDADE  NEGLIGÊNCIA.  DANO  MORAL. 
CONFIGURADO.  CONSTRANGIMENTOS  QUE 
ULTRAPASSAM A SEARA DO MERO ABORRECIMENTO. 
DEVER DE INDENIZAR. FIXAÇÃO DO QUANTUM. LIVRE 
ARBÍTRIO  DO  MAGISTRADO.  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

-  Na  apuração  da  responsabilidade  civil,  a  obrigação  de 
reparação  por  danos  tem  como  pressuposto  o  nexo  de 
causalidade entre a ação ou omissão voluntário e o ato lesivo.

-  Responsabiliza-se  a  concessionária  de  serviço  público 
(CAGEPA) pelos buracos por ela efetuados na via pública e 
pela   omissão  relativa  à  falta  de  sinalização  adequada 
concernente ao perigo, caracterizando a conduta negligente e 
sua responsabilidade pelas lesões materializadas. 

- Consubstanciando o nexo causal entre a conduta omissiva e 
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o  acidente  ocorrido,  responde  a  ré  pela  reparação  pelos 
danos morais experimentados pela vítima.

-  Inexistindo  critérios  fixos  para  estabelecer  a  dimensão 
econômica do dano moral, o órgão judicial deve considerar 
os  transtornos  suportados  pela  vítima  e  sua  capacidade 
econômica para punir o agressor sob o aspecto  pedagógico, 
impedindo o enriquecimento sem causa do lesionado.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela CAGEPA – Cia de 
Águas e Esgotos da Paraíba contra sentença (fls.95/103)  prolatada pelo Juízo da 7ª 
Vara  Cível  da  Capital,  nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais  e 
materiais,  ajuizada  por  Emerson  Claudino  da  Silva,  que  julgou  parcialmente 
procedente o pedido, nos seguintes termos:

“Isto posto e do mais  que constam nos autos,  julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTE os pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, 
inciso  I,  do CPC,  condenando o promovido ao pagamento a título de 
danos morais a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), acrescidos 
de taxa de jutos de mora de 1% ao mês – SELIC - a partir  do evento  
danoso.

Custas processuais e honorários advocatícios na modalidade pro rata, em 
face da sucumbência recíproca das partes.”   

Nas razões recursais, f.  105/112/58, a apelante sustenta, em 
resumo,  que  a  regra  da  responsabilidade  objetiva,  em  se  tratando  de  atos 
omissivos,  deve  ser  flexibilizada  e  convertida  em  responsabilidade  subjetiva, 
sendo imprescindível a comprovação da culpa, Assevera ainda que não houve a 
materialização do dano moral, porquanto não há no caderno processual qualquer 
prova de que o promovente tenha sofrido qualquer dano apto a ensejar reparação, 
restando caracterizada apenas a ocorrência de mero dissabor ou aborrecimento, 
que  advieram  da  ausência  de  utilização  dos  equipamentos  de  segurança 
adequados (capacete) no momento do ocorrido. 

Insurge-se ainda contra o valor arbitrado a título de danos 
morais, reputando-o bastante elevado.

Nas  contrarrazões  encartadas  às  fls.  119/125,  o  recorrido 
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pugna pelo desprovimento do recurso.

Parecer  Ministerial  acostado às  fls.  131/134,  opinando pelo 
desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Compulsando os autos, verifico que o autor/apelado ajuizou 
a presente demanda pleiteando uma indenização por danos morais e materiais, 
narrando que no dia 09.03.2008 condizia a sua moto, de placa MOD 5607, da Rua 
Celso Novaes quando, por volta das 18:00 horas caiu em um buraco feito pela 
promovida, para fins de manutenção de rede de esgoto.

Relatou que, em decorrência do referido acidente,  houve a 
perda da visão do olho esquerdo, devido ao traumatismo crânio facial, ensejando 
o afastamento das suas atividades laborais por mais de 60 (sessenta) dias.

Afirmou  ainda  não  haver  no  local  qualquer  espécie  de 
sinalização que indicasse perigo aos transeuntes, restando comprovada a omissão 
do promovido.

O juízo singular julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE os 
pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, I, do CPC, condenando a 
promovida ao pagamento a título de danos morais da quantia de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), acrescidos de taxa de juros de mora de 1% ao mês – SELIC – 
a partir do evento danoso.

A  promovida  sustenta,  inicialmente,  que  a  regra  da 
responsabilidade objetiva, em se tratando de atos omissivos, deve ser flexibilizada 
e convertida em responsabilidade subjetiva, sendo imprescindível a comprovação 
da culpa.

Desta feita, o ponto primordial a ser analisado é acerca da 
responsabilidade da apelante no caso concreto.

O ente  público,  assim como as  pessoas  jurídica  de  direito 
privado prestadoras de serviço público, por força do §6º do art. 37 da Constituição 
Federal  respondem de forma objetiva pelos danos causados aos administrados, 
senão vejamos:

§ 6º  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado 
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prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que  seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Responder  de  forma  objetiva  significa  que  não  há 
necessidade  de  comprovação  de  dolo  ou  culpa  para  a  caracterização  da 
responsabilidade, mas apenas da existência do nexo de causalidade entre o evento 
danoso e a ação ou omissão do Estado.

No entanto, a doutrina e jurisprudência vêm entendendo que 
a responsabilidade objetiva do Estado e das pessoas jurídicas de direito provado 
prestadoras de serviços públicos só existe diante de uma conduta comissiva (ação). 
Portanto,  quando  estivermos  diante  de  uma  omissão  do  ente  público,  a 
responsabilidade deixa de ser objetiva e passa a ser subjetiva, ou seja, o particular 
lesado deverá demonstrar dolo ou culpa da Administração, em qualquer de suas 
modalidades: negligência, imprudência ou imperícia.

Sendo assim, no que tange  ao elemento culpa,  componente 
subjetivo  da  consciência  do  agente,  em  quaisquer  de  suas  modalidades 
(negligência, imprudência, imperícia), esta restou configurada em sua modalidade 
de  negligência,  que se conceitua como sendo uma falta não intencional daquele 
que se omitiu no cumprimento de ato que lhe incumbia1.  

No  presente  caso,  consoante  externado  pelo  juízo  a  quo,  
configura-se  a  responsabilidade  subjetiva,  por  tratar-se  de  ato  omissivo  da 
CAGEPA –  Companhia  de  Água  e  Esgotos  da  Paraíba  que,  na  condição  de 
concessionária de serviço público (exploradora do serviço de distribuição de água 
e coleta de esgoto), deixou de sinalizar devidamente a obra pública naquele local,  
ocasionando o acidente em tela.

Assim, não há falar em ausência de nexo de causalidade a 
justificar  o  afastamento  da  responsabilidade  da  demandada  no  caso  concreto, 
porquanto induvidoso que os danos causados ao apelado decorreram da omissão 
culposa da recorrente.

Nesse sentido colaciono julgados desta Corte de Justiça:

PRELIMINAR.  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  REJEIÇÃO.  Incumbe  à  municipalidade,  em  tese.  a 
responsabilidade  pela  conservação  e  fiscalização  das  vias  e  obras 
públicas,  bem  corno  compete-lhe  zelar  pela  segurança  do  sistema  de 
trânsito local e dos transeuntes, pelo que a sua legitimidade para figurar 
no polo passivo da , relação processual se impõe. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE 
VEÍCULO POR AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO DA 

1Disponível em http://www.dicio.com.br/negligência/ Acesso:02.05.2013
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VIA  PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA  DA  EDILIDADE. 
CONFIGURAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  OMISSÃO.  FALHA DO  SERVIÇO.  CARACTERIZAÇÃO. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  PRUDENTE  FIXAÇÃO  DOS  PREJUÍZOS 
SOFRIDOS.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. 
Conforme  orientação  do  STF,  tratando-se  de  ato  omissivo  da 
Administração, a responsabilidade civil é subjetiva. pelo que exige dolo 
ou culpa, esta numa de suas três vertentes, a negligência, a imperícia ou a 
imprudência.  não  sendo,  entretanto,  necessário  individualizá-la,  dado 
que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica. a falta do 
serviço.  Diante  da  ocorrência  de  sinistro  em  virtude  de  comprovada 
ausência de sinalização de defeito em via pública. patentes os elementos 
ensejadores da imputação ao Poder Público do dever de indenizar. TJPB - 
Acórdão do processo nº 20020090326543001 - Órgão (1 CAMARA CIVEL) 
- Relator Ricardo Vital de Almeida - j. em 03-11-2011

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE MOTO EM VIA 
PÚBLICA-  QUEDA  PROVOCADA  POR  BURACO  SENTENÇA 
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICIPIO-ARGUMENTO  DE 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DE CULPA DA MUNICIPALIDADE E DO 
NEXO  DE  CAUSALIDADE.  INEXISTÊNCIA  RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA DO MUNICÍPIO. FAUTE DU SERVICE. CARÁTER IN RE 
IPSA. O ato ilícito do demandado vem bem estampada nos autos, mercê 
da comprovação da existência de buraco aberto sem sinalização em via 
pública, conforme depoimento testemunhal. Reconhecida a ocorrência 
de dano moral dado ao caráter in re ipsa, ou seja, decorre do próprio 
fato,  o  que é presumido,  não dependendo de prova do prejuízo,  de 
comprovação  de  determinado  abalo  psicológico  sofrido  pela  vítima. 
Desprovimento  do  recurso.  Manutenção  do  decisium.  (TJPB;  AC 
200.2009.018359-7/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
José Aurélio da Cruz; DJPB 15/08/2013; Pág. 13)

Ao contrário do afirmado pela apelante, todos os elementos 
para a materialização do ato ilícito delineados pela apelada na inicial restaram 
demonstrados.

O  boletim  de  acidente  de  trânsito  (fl.40)  e  as  provas 
testemunhais de fls. 85/86 retrataram que o apelado trafegava no local e momento 
indicados na inicial, e sofreu o acidente historiado nestes autos, em decorrência do 
buraco existente na via pública e da falta de sinalização indicativa de situação de 
perigo aos transeuntes. Afirmaram ainda as testemunhas que o recorrido estava de 
capacete na hora do evento.

Destarte, a negligência da apelante está consubstanciada pela 
ausência de colocação de sinais no sentido de alertar a todos que por ali passavam 
acerca da existência de situação de anormalidade.

Ressalte-se, ainda, que o sinistro ocorreu à noite (fls.25/26), 
conforme demonstrado através das fotografias, o que reforça a responsabilidade 
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da apelante e impede fosse exigida qualquer outra manobra defensiva eficaz do 
autor, ante a surpresa que o buraco lhe causou.

Ademais,  incabível  as  alegações  da  recorrente,  porquanto 
não pairam dúvidas que o autor comprovou o fato constitutivo do direito que 
alega,  ao  instruir  os  autos  com provas  capazes  de  convencer  o  magistrado  as 
circunstâncias e consequências do sinistro.

Destarte,  resta  evidente  a  responsabilidade  da  promovida 
pelos prejuízo advindos do acidente, devendo responder pela condenação.

Nesse norte:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.  Acidente  em  via 
pública. Buraco em obra pública. Preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam.  Manutenção  de  via  pública.  Poder  público.  Rejeição.  Mérito. 
Responsabilidade subjetiva do município. Omissão caracterizada. Danos 
morais  comprovados.  Procedência.  Apelação.  Manutenção. 
Desprovimento. - ”a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, 
caracterizada  a  responsabilidade  subjetiva  do  estado,  mediante  a 
conjugação  concomitante  de  três  elementos.  Dano,  omissão 
administrativa  e  nexo  de  causalidade  entre  o  evento  danoso  e  o 
comportamento  ilícito  do  poder  público.,  é  inafastável  o  direito  do 
autor à indenização ou reparação civil dos prejuízos suportados. Rever 
tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, obstado 
pela Súmula nº 7/stj”.  -  (agrg no AG 1216939/rj,  Rel.  Ministro herman 
benjamin,  2ª  turma,  julgado em 16/12/2010,  dje  02/03/2011).  (TJPB;  AC 
0100017-37.2011.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz 
Conv. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 17/03/2014)
  
Portanto, a decisão vergastada encontra-se em harmonia com 

os  instrumentos  probatórios  colacionados  aos  presentes  autos,  com a  hipótese 
legal  e  a  jurisprudência  desta  Corte  no  que  diz  respeito  aos  elementos 
configuradores da responsabilidade civil da apelante.

No  que  diz  respeito  ao  valor  da  indenização,  a  ordem 
jurídica vigente não estabeleceu critérios fixos e determinados para dimensionar 
monetariamente o dano moral, recomendando que o arbitramento seja feito com 
moderação e que possa compensar o sofrimento experimentado em decorrência do 
evento e das perturbações psicológicas posteriores.

Para a quantificação da indenização, o julgador deve se valer 
do  bom senso  e  ponderar  os  aspectos  que  norteiam a  proporcionalidade  para 
atender às peculiaridades do caso concreto, não podendo ser fixado quantum que 
torne  a  condenação  irrisória  e  nem  tampouco  valor  vultuoso  que  traduza  o 
enriquecimento sem causa.
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Observo que por conta do acidente o promovente perdeu a 
visão do olho esquerdo,  conforme comprova o laudo traumatológico de fl.  16, 
tendo ainda que se ausentar das suas atividades laborais por mais de 60 (sessenta) 
dias, consoante atestado médico de fl. 24. 

Assim, a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixada 
na sentença, a título de dano moral, revela-se proporcional para a situação descrita 
nestes  autos,  considerando  os  transtornos  suportados  pelo  apelado,  a 
compensação  do  dano,  a  imposição  de  sanção  à  apelante  sob  os  aspectos 
pedagógico e da desmotivação social da prática de conduta lesiva semelhante.

Com  essas  considerações,  nego  provimento  à  apelação, 
mantendo integralmente a sentença hostilizada. 

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 144. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Presente à sessão,  o  Exmo. Sr.  Dr.  Francisco 
Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete  no  TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  02  de  outubro  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                             Relatora
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